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RESUMO
Duque de Caxias é apresentado como o 21º Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil. Dado que 
existem 5.565 municípios no Brasil, a primeira impressão que se tem é que Duque de Caxias é 
apresentada como uma cidade próspera e oferece excelentes condições de vida para os seus 
cidadãos. Infelizmente, a realidade é diferente e a cidade ocupa apenas a 1.574ª posição 
no índice IDH-M. Muitos problemas surgem devido à má gestão dos recursos públicos. Por 
exemplo, a folha de pagamento da cidade aumentou em apenas cinco anos (2004-2009), para 
atender a fins eleitoreiros, o percentual de 88%, enquanto a inflação chegou a 16%. Neste 
sentido, este estudo tem como objetivo apresentar as principais medidas de austeridade 
que têm sido implementadas no cargo de Secretário de Administração Municipal, em que se 
esforça para uma gestão ética, eficiente e transparente.
Palavras - chave: Administração pública. Gestão pública. Direito público. Ética.
TÍTULO ETHICS IN PUBLIC ADMINISTRATION: 
AN EXPERIENCE IN DUQUE DE CAXIAS CITY
ABSTRACT
Duque de Caxias is presented as the 21th Gross Domestic Product (GDP) of Brazil. Given 
that there are 5.565 cities in Brazil, the first impression one gets is that Duque de Caxias 
is a thriving city and offers excellent living conditions for its citizens. Unfortunately, the 
reality is different and the city occupies only the 1.574th position in the HDI index. Many 
problems arise due to the mismanagement of public resources. For example, the payroll 
of the city increased in only five years (2004-2009), to meet electoral purposes, the 
percentage of 88% while the inflation reached 16%. Thus, this study aims to present 
the main austerity measures that have been implemented as the Secretary of Municipal 
Administration, which strives for an ethical, efficient and transparent management.
Keywords: Public Administracion. Public Management. Public Law. Ethics.
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1 INTRODUÇÃO
Duque de Caxias se apresenta no plano econômico nacional brasileiro como 
o 21º Produto Interno Bruto (PIB). Levando-se em consideração que existem no 
Brasil 5.565 municípios, a primeira impressão que se tem é que Duque de Caxias 
é um município próspero e que proporciona excelentes condições de vida para 
seus munícipes. Infelizmente, a realidade é outra. Neste sentido, importante 
destacar que Duque de Caxias apresenta apenas a 1.574ª posição no Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM).
Muitos problemas decorrem, por certo, da má gestão da coisa pública. 
A título de ilustração, evidencia-se que a folha de pagamento da Prefeitura 
Municipal foi majorada, em apenas cinco anos (de 2004 a 2009), para 
atender a fins eleitoreiros, no percentual de 88%, e a inflação alcançou 16%. 
Indubitavelmente que  ações desta natureza produzem um verdadeiro caos 
nas contas públicas, elevando os gastos do município em despesas de pessoal, 
impedindo, em determinados casos, que ações sejam realizadas e que possam 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
Neste sentido, o presente estudo pretende apresentar algumas medidas 
de austeridade que foram implementadas ao longo do ano de 2013, quando no 
exercício do cargo de Secretário Municipal de Administração, em que se pugna 
por uma gestão ética, eficiente e transparente.   
2 O MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, RJ: BREVE ABORDAGEM DO PLANO      
   SOCIOECONÔMICO E POLÍTICO
A Constituição brasileira de 1988 promoveu a passagem do regime 
autoritário para o Estado Democrático de Direito de forma vitoriosa e, sem 
olvidar alguns equívocos de seu texto e o excesso de emendas, é a responsável 
pelo período de maior estabilidade institucional de sua história republicana. 
No campo social, as desigualdades, que não eram pequenas, foram 
extremamente acentuadas. Em 1989, o rendimento médio de 1% da parcela 
mais rica da população do país era 230 vezes maior que o rendimento médio 
dos 10% mais pobres, chegando em 1992 a uma razão de 32,1 vezes entre a 
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renda dos 10% mais ricos e a dos 40% mais pobres. A indigência será o status 
social de 24 milhões de brasileiros, e a pobreza de 55 milhões no final do século 
XX, significando que o quinto da população mais pobre atingirá apenas 3 anos 
de escolaridade, enquanto os mais ricos atingirão 9 anos. Os investimentos no 
aparato de segurança foram significativos, assim como o aparato legislativo 
repressivo, porém ineficazes.
Já no plano cultural, tem-se uma significativa mudança da ordem de 
valores que vão paulatinamente ditando as regras de convívio social; por conta 
da urbanização crescente, a instituição da sociedade de consumo e a liberdade 
democrática vão determinar uma configuração que eleva o economicamente 
correto como marco referencial.
Embora se tenha a absoluta clareza que a superficialidade destas 
referências não dê conta de projetar um cenário que represente adequadamente 
a realidade brasileira deste período, pelo menos dão conta de indicar alguns 
aspectos que reverberam para os municípios e, em particular, para o de Duque 
de Caxias, objeto deste estudo. 
O Município de Duque de Caxias pertence à Região Metropolitana do 
Estado do Rio de Janeiro e localiza-se na Região denominada Baixada Fluminense. 
Sua extensão territorial é de 467,6 quilômetros quadrados, correspondentes a 
8,8% da área da Região em comento, cujos limites territoriais alcançam 7 (sete) 
Municípios: Belford Roxo, Magé, Miguel Pereira, Nova Iguaçu, Petrópolis, Rio de 
Janeiro e São João de Meriti.
A criação do município deu-se por força do Decreto-Lei nº 1055, de 31 
de dezembro de 1943, que consolidou sua emancipação político-administrativa, 
dotando-o de personalidade jurídica própria, tendo atualmente como Chefe do 
Executivo Municipal o Prefeito Alexandre Aguiar Cardoso.
Duque de Caxias apresenta números extraordinários, levando-se em 
consideração que existem 5.565 Municípios na República Federativa Brasileira. 
Isso porque, em termos econômicos, ocupa o 21º lugar no cenário nacional1 e o 
2º lugar no âmbito estadual2, cujo expressivo valor de seu Produto Interno Bruto 
(PIB) alcança R$ 26,6 bilhões, o que representa 0,64% do total em nível nacional.
1 Segundo dados publicados no ano de 2011 pelo IBGE.
2 O PIB de Duque de Caxias, que indica a capacidade de geração de riqueza do município, é de 13,86% do PIB 
da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro. 
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Ainda de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(2013), estima-se que a população duquecaxiense, no ano de 2013, chegou 
ao número de 873.921 (oitocentos e setenta e três mil e novecentos e vinte e 
uma) pessoas e que o PIB per capita teria alcançado o valor correspondente a 
R$ 29.501,24 (vinte e nove mil quinhentos e um reais e vinte e quatro centavos). 
Apesar de serem apresentados números tão impactantes, que poderiam 
indicar que Duque de Caxias propicia excelentes condições de vida para seus 
munícipes, é lamentável constatar que o Município ocupa apenas a 1574º 
posição no Brasil, segundo dados fornecidos pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – 
IDHM é de 0,711). Somado a isso, deve ser destacado outro dado igualmente 
alarmante, que trata do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
cujo índice foi de 4,2 (numa escala de 0 a 10), no ano de 2011. 
Quanto à saúde pública, a Organização Mundial de Saúde aponta que 88% 
das mortes por diarreia no mundo são causadas pelo saneamento inadequado, 
enquanto a Unicef demonstra que essa é a segunda maior causa de mortes 
entre crianças de 0 a 5 anos e estima que a cada ano 1,5 milhão de crianças 
nessa idade morram em todo o mundo vítimas de doenças diarreicas3. De todas 
as internações, cerca de metade são crianças de 0 a 5 anos, cuja faixa etária é 
considerada mais fragilizada pela falta de saneamento básico, sendo que em 
algumas cidades essa taxa chega a mais de 70%, como é o caso de Duque de 
Caxias (RJ), Juazeiro do Norte (CE), Macapá (AP), Feira de Santana (BA), Belém 
(PA), Porto Velho (RO) e Manaus (AM)4.
Partindo-se destes pequenos fragmentos, é que surgem vários 
questionamentos sobre as reais condições em que o Município de Duque de 
Caxias se encontra. Ou seja, se o Município possui resultados satisfatórios no 
plano econômico, por que as condições oferecidas para os munícipes em termos 
educacionais e sanitários, por exemplo, se apresentam tímidas? 
É bem verdade que existe um grande emaranhado de problemas 
que limitam o desenvolvimento de ações pró-ativas em favor dos cidadãos 
3 Disponível em: <http://www.portalodm.com.br/saneamento-basico-ainda-e-motivo-de-morte-no-brasil-
-n--944.htm>. Acesso em: 21 maio 2014.
4 Disponível em: <http://www.portalodm.com.br//noticia/944/saneamento-basico-ainda-e-motivo-de-morte-
no-brasil>. Acesso em: 10 jun. 2014.
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duquecaxienses. Mas, indubitavelmente, a falta de ética, comprometimento 
e zelo com a coisa pública agravam, sobremaneira, os problemas. Ademais, 
não se pode olvidar da corrupção, que infelizmente existe, bem como ações 
que são realizadas por agentes políticos que visam alcançar tão somente 
resultados eleitoreiros.
Neste contexto, e com o claro intuito de reverter o quadro caótico em que 
o Município de Duque de Caxias se encontra, o governo Alexandre Cardoso, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Administração, implementa novos marcos 
que possibilitam alcançar resultados efetivos para os munícipes utilizando-se, 
por isso mesmo, de novas medidas de governança e ética pública para a boa 
administração. Ao longo do ano de 2013 (primeiro ano da gestão Alexandre 
Cardoso) foram desenvolvidas ações, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Administração, que redundaram na economia de aproximadamente R$ 12 
milhões por ano, que serão utilizados em prol da coletividade. 
Antes, porém, de apresentá-las, importante tecer algumas considerações 
sobre alguns fundamentos que norteiam a ação que vem sendo produzida neste 
órgão, qual seja, o desenvolvimento de políticas públicas democráticas e que 
estejam voltadas para o interesse dos cidadãos e a ética pública.
3 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS DEMOCRÁTICAS E 
    ÉTICA PÚBLICA
É sabido que a condição humana imersa em sociedades hierarquizadas, 
guiadas pelo império do mercado e a consequente invalidação do indivíduo, 
gera angústia perene e forte exclusão das massas empobrecidas. As sociedades 
contemporâneas, destituídas dos laços que ligavam o tecido social e que as 
muniam de alguma estabilidade, aparecem condicionadas especialmente pela 
exclusão e marginalização social, cujas causas representam carências materiais 
e afetivas profundas. 
Tratando-se de um fenômeno global, haja vista a própria dinâmica que envolve 
os direitos da pessoa humana, a capacidade regulatória do Estado implica e exige 
uma reformulação do conceito operacional de direitos humanos a partir de uma 
perspectiva transcultural e transdisciplinar e a materialização de uma ética pública. 
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A abordagem integrada e um consequente diagnóstico maduro e real são 
subsídios, sob a pena de ineficácia social, para uma correta compreensão da 
problemática que entrelaça inexoravelmente a dinamicidade de uma democracia 
substancial e a ressignificação dos direitos humanos.
Torna-se premente que sejam revistas atividades praticadas pelo Estado, no 
sentido de serem implementadas políticas públicas capazes de reverter o quadro 
de penúria social, que por vezes se apresenta. Portanto, há que se proceder a uma 
reordenação das políticas públicas, com adequada e imprescindível participação 
sensível e solidária da sociedade civil na construção da ética pública. 
De fato, neste cenário é que ganha espaço a necessidade de se discutir 
e refletir a questão ética5 e uma nova adequação psíquica toma espaço quanto 
ao redimensionamento do conceito contemporâneo de cidadania e o que ela, 
como fundamento do Estado Democrático de Direito, quer comunicar. 
A ética pública6 se apresenta como condição elementar para uma 
transformação paulatina, porém segura, do contexto social que os cidadãos 
estão inseridos.  
Sem embargo, como consequência lógica da ressignificação do conteúdo 
da cidadania e dos elementos humanísticos que devem acompanhar a sua 
prática cotidiana rumo à construção de autonomias, surge um Estado que deve 
fornecer as condições básicas de recriação de um espaço público no qual os 
homens possam exercer sua liberdade e autonomia. 
Gregório Peces-Barba sustenta que 
[...] o Estado deve fornecer as condições de criação de um espaço 
público, onde os homens tenham autonomia moral, sejam livres 
para optar por sua própria ética privada [...] a função da ética 
pública é de produzir uma racionalização, de modo a permitir o 
surgimento das diversas éticas privadas, que, por sua vez, levam a 
humanização. (PECES-BARBA, 1995, p.15-17).  
O autor citado define a racionalização e humanização como os pilares da 
modernidade. Defende a ideia de que o homem deve ser colocado no centro do 
5 Chauí (1984, p. 38) afirma que “todo ser ético é sujeito moral e, portanto, para sermos éticos precisamos ter 
consciência e responsabilidade sobre os nossos atos, precisamos agir conforme a nossa razão de forma ativa e 
sem se deixar levar pelos impulsos ou opinião dos outros.”
6  Peces-Barba (1995, p. 15-17) faz a distinção entre o que chama de ética pública e ética privada no âmbito 
das atribuições do Estado, e das condições criadas por este ente publico para a satisfação adequada das 
necessidades primárias dos homens no espaço público.
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universo e de que cada um pode buscar livremente seu desenvolvimento integral, 
graças à racionalização, que permite a preservação da própria dignidade humana.
De fato, o trabalho de desconstrução ideológica perpassa a retórica e as 
atividades do Estado, devendo-se colocar em prática ações éticas frente a grupos 
humanos que tradicionalmente foram postos à margem da sociedade.
4 A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO COMO ÓRGÃO RESPONSÁVEL 
   POR INSTRUMENTALIZAR MEDIDAS DE AUSTERIDADE 
A Constituição brasileira de 1988, em seu artigo 37, elencou os princípios 
que regem a atividade administrativa7, ocasião em que elevou a esta categoria a 
moralidade pública. 
Assim, o constituinte, ao erigir a moralidade como um dos princípios 
basilares que regem a Administração Pública, propugna-se que esteja 
comprometida com o desenvolvimento de ações pautadas por uma gestão 
moralmente comprometida com a coisa pública. 
Neste campo, a Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, vem implementando diversas ações que 
traduzem numa gestão mais austera e pautada nos postulados da ética pública, bem 
como com a utilização de métodos e estruturas burocráticos de governabilidade. 
Neste sentido, Pereira Gonçalves (2011, s/p), valendo-se dos 
apontamentos formulados por Suárez e Tellería, assinala que os princípios da 
ética pública devem ser positivos e capazes de atrair ao serviço público pessoas 
aptas a desempenhar uma gestão voltada ao coletivo, e passa a enumerá-los:
a) os processos seletivos para o ingresso na função pública devem 
estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, e não só o 
ingresso como carreira no âmbito da função pública;
b) a formação continuada que se deve proporcionar aos 
funcionários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para 
transmitir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público deve 
realizar-se com perfeição, sobretudo porque se trata de trabalho 
realizado em benefícios de “outros”; 
7 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte.
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c) a chamada gestão de pessoal e as relações humanas na 
administração pública devem estar presididas pelo bom propósito 
e uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral devem 
ser positivos e os funcionários devem se esforçar para viver no 
cotidiano esse espírito de serviço para a coletividade, que justifica 
a própria existência da administração pública; 
d) a atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve ser o 
elemento mais importante da cultura administrativa. A mentalidade 
e o talento se encontram na raiz de todas as considerações sobre a 
ética pública e explicam, por si mesmos, a importância do trabalho 
administrativo;
e) constitui um importante valor deontológico potencializar o 
orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os 
fins do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade 
institucional, a qual constitui um elemento capital e uma obrigação 
central para uma gestão pública que aspira à manutenção de 
comportamentos éticos;
f) a formação em ética deve ser um ingrediente imprescindível nos 
planos de formação dos funcionários públicos. Ademais se devem 
buscar fórmulas educativas que tornem possível que esta disciplina 
se incorpore nos programas docentes prévios ao acesso à função 
pública, embora deva estar presente na formação contínua do 
funcionário. No ensino da ética pública deve-se ter presente que 
os conhecimentos teóricos de nada servem se não se interiorizam 
na práxis do servidor público;
g) o comportamento ético deve levar o funcionário público à 
busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a 
cabo sua tarefa;
h) a atuação pública deve estar guiada pelos princípios da igualdade 
e não discriminação. Ademais, a atuação de acordo com o interesse 
público deve ser o “normal”, sem que seja moral receber retribuições 
diferentes da oficial que se recebe no organismo em que se trabalha;
i) o funcionário deve atuar sempre como servidor público e não deve 
transmitir informação privilegiada ou confidencial. O funcionário, 
como qualquer outro profissional, deve guardar o sigilo de ofício;
j) o interesse coletivo no estado social e democrático de direito 
existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições que 
torne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita um 
exercício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. Para 
tanto, os funcionários devem ser conscientes de sua função 
promocional dos poderes públicos e atuar em consequência disto.
De fato, levando-se em consideração que para alcançar o desiderato de 
realizar ações pró-ativas em favor da municipalidade e a consequente “recuperação” 
de recursos públicos que encontravam-se “perdidos” elegendo-se, por isso 
mesmo, a Secretaria Municipal de Administração como órgão responsável pela 
instrumentalização de medidas de austeridade e, em conformidade com os princípios 
regedores da atividade administrativa, muitas ações tiveram que ser realizadas.   
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Do ponto de vista econômico, políticas de austeridade são aquelas que visam 
maior controle das finanças dos entes públicos que possuem alto déficit financeiro. 
Infelizmente, esta era a realidade de Duque de Caxias no início do ano de 2013. 
Assim, visando restabelecer o equilíbrio das finanças públicas, foram 
adotadas várias ações que visavam diminuir o referido déficit público, sendo 
certo que as atividades estavam voltadas para os gastos que eram realizados de 
maneira indevida, de modo que os recursos pudessem ser direcionados para a 
prestação de serviços em prol da coletividade.
Não se pode olvidar que o governo Alexandre Cardoso assumiu o Município 
de Duque de Caxias com problemas sérios, como foi amplamente noticiado pela 
imprensa, em todos os segmentos, tais como: a cidade estava imersa no lixo, posto 
que a coleta havia sido interrompida há mais de um mês; a saúde em situação 
lastimável, ensejando à época interferência do Poder Judiciário e do Ministério 
Público; a educação em péssima situação, cujos resultados se apresentavam 
pífios; atraso na folha de pagamento dos servidores municipais, em que houve 
a transição do governo sem o pagamento do mês de dezembro e o 13º salário; 
e ainda, se não bastassem todos os problemas já mencionados e outros que não 
foram aqui enunciados, no dia 3 de janeiro de 2013 o 4º distrito da cidade foi 
atingido por desastre natural nunca antes experimentado na região.8
Sem embargo, em que pese todas as situações anteriormente citadas, 
nenhuma se compara ao desastre em que se encontravam as contas públicas. 
Nada prejudicou mais a cidade do que a situação financeira deixada pela 
gestão anterior. Neste campo podem-se citar: débitos com fornecedores; 
consignações não repassadas aos bancos; folha de pagamento de dezembro 
e parte do 13º salário em atraso; folha de pagamento de pessoal que 
consumia mais da metade de toda a arrecadação do município; existência de 
supersalários (acima do teto constitucional) etc.
Neste cenário nada animador é que iniciamos as atividades à frente da 
Secretaria Municipal de Administração, ocasião em que nos deparamos com 
situações que mereciam atenção especial, por envolver diretamente prejuízos 
ao erário público, tais como: 
8 Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2013/01/xerem-rj-tenta-recuperar-rotina-apos-
tragedia-causada-por-temporal.html>. Acesso em: 21 maio 2014.
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a) número elevado de processos administrativos paralisados e 
desaparecidos; 
b) servidores que haviam incorporado vencimentos em desconformidade 
com a lei; 
c) vencimentos de servidores que estavam acima do teto 
constitucional; 
d) contratos superfaturados; 
e) a utilização inadequada de institutos jurídicos, como por exemplo, o 
da disponibilidade, em que se colocava de maneira ilegal e equivocada 
servidores afastados, mas com as remunerações sendo pagas pelos 
cofres públicos; 
f) pagamentos indevidos realizados nos rendimentos de servidores; 
g) inexistência de controle dos bens móveis e imóveis do Município; 
h) existência de servidores “fantasmas”, isto é, que não trabalhavam; e
i) ausência de controle dos processos administrativos, por não existir um 
sistema informatizado que pudesse gerar celeridade e confiabilidade.
Indubitavelmente é possível retratar, mesmo com os pequenos fragmentos 
indicados, o grande descaso com a coisa pública no Município de Duque de Caxias 
que ensejaram diversas sindicâncias e processos administrativos, devidamente 
encaminhados ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas. 
De toda sorte, não tendo aqui a pretensão de alargar por demais o 
estudo, serão apresentadas apenas algumas ações, das que foram indicadas, 
que culminaram com a economia de mais de R$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de reais) por ano. Estes recursos estão sendo carreados para realização de 
reforma de escolas; construção de creches e unidades de saúde; pavimentação 
de vias públicas; drenagem de esgotos etc., propiciando melhores condições 
de vida e a observância da dignidade da pessoa humana9, que foi erigido como 
princípio fundamental na ordem constitucional brasileira. 
9 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; 
II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o 
pluralismo político”. (BRASIL, 1988, s/p, grifo nosso).
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4.1 Número de processos administrativos paralisados e desaparecidos
Por intermédio do sistema eletrônico de informação processual verificou-
se a existência de um expressivo número de processos parados no Gabinete do 
Secretário de Administração, cujo número alcançou 1.744 (um mil setecentos e 
quarenta e quatro) processos sem andamento desde a última administração. O 
setor responsável pela guarda dos processos do gabinete do secretário - núcleo 
de apoio administrativo - indicou a existência de apenas 63 (sessenta e três) e 
que 1.681 (um mil seiscentos e oitenta e um) processos estavam desaparecidos. 
Instaurado o procedimento competente (sindicância), apurou-se que ocorreu 
conduta omissiva por parte das autoridades administrativas que compuseram a 
gestão anterior, atribuindo-se responsabilidades pelos atos praticados. 
4.2 Incorporação de vencimentos em desconformidade com a lei e vencimentos 
acima do teto constitucional
Ao ser detectado, no início da gestão, que servidores haviam incorporado 
vencimentos em desconformidade com a lei, determinou-se a criação de uma 
Comissão para promover detida análise dos processos administrativos e rotinas 
de pagamento. O estudo realizado pela Comissão de Revisão de Processos 
identificou que servidores efetivos do Município de Duque de Caxias valeram-
se da possibilidade de revisar as incorporações de gratificação pelo exercício de 
cargos em comissão. 
Contudo, tal possibilidade há muito já havia sido extinta do ordenamento 
jurídico municipal e a Comissão identificou três grandes problemas iniciais: 
pagamentos de remunerações acima do teto constitucional; revisão de 
incorporações baseadas em atos administrativos inadequados para tal; e revisão 
de incorporação em desconformidade com a Lei. 
Foram alvo de análise processual tanto servidores estatutários, 
ocupantes de cargos em comissão, e servidores meramente comissionados, 
com remuneração mensal superior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Como 
amostragem, foram colhidos alguns processos administrativos, cujos pedidos 
de incorporação resultaram na concessão de remuneração em dissonância 
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legal. Tal análise serviu de base para início de duas novas frentes de atuação: a 
revisão de pagamentos que se davam acima do teto constitucional e a revisão de 
incorporações que se deram ao arrepio da lei.
Ainda na linha do descontrole e falta de cuidado com o dinheiro público, 
verificou-se que servidores ativos e inativos recebiam vencimentos acima do 
teto constitucional, contrariando frontalmente o disposto no artigo 37, incisos X 
e XI da Constituição da República Federativa do Brasil/1988, in verbis:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...]
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices;
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal 
do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros 
do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos 
[...]. (BRASIL, 1988, s/p).
Acerca do tema, Carvalho Filho assevera que:
[...] a Constituição, depois de reformada, passou a admitir tetos 
remuneratórios geral e específicos, estes dependendo da respectiva 
entidade federativa (CARVALHO FILHO, 2012). Assim, estabeleceu, 
como teto geral para todos os Poderes da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. No que concerne aos tetos 
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específicos (ou subtetos), foi fixado para os Municípios o subsídio 
do Prefeito, e para Estados e Distrito Federal, foram previstos três 
subtetos: (1º) no Executivo, o subsídio mensal do Governador; (2º) 
no Legislativo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais; 
(3º) no Judiciário, o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, aplicável esse limite aos membros do Ministério Público, 
aos  Procuradores e Defensores Públicos. (CARVALHO FILHO, 2012, 
p. 48, grifo nosso).
Imediatamente foi determinado o corte das remunerações que se 
encontravam em desconformidade com o texto legal, observando-se o subsídio 
do prefeito municipal.
Logo após, foi criada a Comissão Especializada para Levantamento das 
Situações em que se deram as Incorporações dos Servidores Ativos da Prefeitura 
Municipal de Duque de Caxias. A referida Comissão foi criada em atendimento 
ao mandamento exarado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal (Decreto nº 
6.292/2013), cujo objetivo precípuo foi o de apurar possíveis irregularidades 
praticadas no âmbito da Administração Pública Municipal e, em especial, quanto 
à realização de pagamentos indevidos de parcelas referentes ao exercício de 
cargos em comissão incorporados ou revisados posteriores ao ano de 1999, e, 
portanto, em descompasso com a lei. 
Os trabalhos da Comissão, além da espécie normativa já indicada, 
encontraram também respaldo do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro, a partir da Inspeção Especial realizada na Prefeitura Municipal de Duque 
de Caxias, que detectou vários problemas produzidos em gestões anteriores. 
Quanto às incorporações irregulares de Cargos em Comissão, a Inspeção 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro identificou, à época, que 
alguns servidores agregaram aos seus vencimentos vantagens decorrentes 
do instituto da incorporação, com fulcro em leis e outras espécies normativas 
que não lhes ofertavam o amparo devido. Assim, os atos praticados para que 
fossem promovidas as alterações padecem de vícios, isso porque o instituto da 
incorporação foi revogado com a edição da Lei nº 1.442/99. Ademais, não havia 
possibilidade da observância do referido instituto em decorrência da reforma 
constitucional produzida a partir da EC 20/98, e, portanto, em desconformidade 
com o mandamento constitucional. 
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É bem verdade que o instituto da incorporação possibilitava ao servidor 
público efetivo que exercesse cargo de chefia, direção ou assessoramento na 
administração pública, por prazo temporal estabelecido em lei, o direito de agregar 
aos seus vencimentos o valor do símbolo correspondente ao cargo em comissão, 
sendo certo que o Município de Duque de Caxias garantia que os servidores 
efetivos incorporassem aos seus rendimentos valor referente ao exercício de 
cargo em comissão. A previsão encontrava-se na Lei nº 1.018/1990 – Estatuto dos 
Servidores do Município de Duque de Caxias – nos artigos 182 e 183 – que foram 
alterados pelas Leis nº 1.147/1992, nº 1.163/1993, nº 1.316/1997 e nº 1.322/97. 
De toda sorte, não se pode olvidar que os referidos artigos foram revogados 
expressamente pela Lei nº 1.442/1999. Assim sendo, a partir daquela data, a 
incorporação de qualquer gratificação na atividade ou inatividade encontrava-
se vedada, salvo os casos em que o servidor tivesse cumprido os requisitos 
estabelecidos durante a vigência da referida lei.  
Digno ainda de registro foi o levantamento realizado pela Comissão, 
que apontou a relevante cifra de R$ 8.032.845,88 (oito milhões, trinta e dois 
mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e oito centavos) pagos 
indevidamente. Todas as situações foram revistas, readequadas e/ou extintas 
para que se enquadrassem aos ditames legais.
4.3 A existência de servidores “fantasmas” e a necessidade do recadastramento
Tendo em vista o descontrole existente no âmbito da Administração 
Municipal, foi determinada a realização do recadastramento, que se apresentou 
como ferramenta indispensável para atualização dos cadastros dos servidores 
ativos, digitalização dos dados funcionais destes, bem como promover economia 
de espaço físico nos arquivos da municipalidade e garantir maior segurança das 
informações laborais. 
Assim, todos os servidores ocupantes de cargos efetivos, cargos 
em comissão e contratados por tempo determinado compareceram nas 
dependências da Secretaria Municipal de Administração e apresentaram os 
documentos que haviam sido exigidos por ocasião do recadastramento que 
comprovassem sua atual condição. 
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Ademais, havia notícias de que existiam servidores que recebiam seus 
vencimentos, mas não trabalhavam, o que contraria frontalmente os ditames 
que regem a atividade administrativa. 
Ao final do recadastramento, foram identificados 80 (oitenta) servidores 
que se encontravam na situação indicada, ocasião em que os vencimentos foram 
suspensos e instaurados os competentes processos administrativos. 
4.4 Afastamentos indevidos de servidores por disponibilidade
O instituto da disponibilidade previsto no Estatuto dos Servidores em seu 
artigo 39 estabelece que: “extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço até seu adequado aproveitamento em outro cargo” 
(BRASIL, 1990, s/p).
Evidencia-se, portanto, que tal instituto jurídico aplica-se a situações 
extremamente pontuais. Entretanto,  era usado de maneira indevida e 
equivocada para contemplar diversos servidores, que eram devidamente 
remunerados pelo erário público, e que deveriam estar prestando seus labores 
em prol da coletividade, mas tal fato não acontecia.
No grupo de servidores existiam médicos, professores, engenheiros, 
assessores administrativos que estavam afastados de suas funções há muitos 
anos, mas encontravam-se recebendo normalmente seus vencimentos oriundos 
dos cofres públicos, com todos os direitos e garantias assegurados, sem a 
prestação de uma única hora de trabalho para o Município que lhes pagava. 
4.5 Contrato superfaturado de locação de máquina copiadora
A Constituição brasileira de 1988 dispõe em seu art. 37, inc. XXI que:
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
16
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 5 n . 2 p .  1 - 1 8 j u l . / d e z . 2 0 1 4
Sidney Guerra
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(BRASIL, 1988, s/p).
Do mesmo modo, evidencia-se que os contratos administrativos deverão 
observar os ditames previstos na Lei nº 8.666/93. 
Apesar do mandamento legal não deixar dúvidas quanto à observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, dentre outros, 
infelizmente ainda existem problemas na celebração de contratos firmados pela 
Administração Pública com particulares no Brasil que geram severos prejuízos 
para o erário público.
Neste sentido, também foram identificadas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Administração de Duque de Caxias algumas situações no mínimo 
estranhas, no que tange aos contratos administrativos. Para ilustrar, será 
apresentado, em linhas muito gerais, o fato que envolveu uma determinada 
empresa prestadora de fotocópias.
Existia um contrato firmado pela administração anterior da locação 
de máquina copiadora e máquina envelopadora, que se destinavam à 
confecção dos contracheques dos servidores municipais, cujo valor global à 
época da sua celebração  era de R$ 179.520,00 (cento e setenta e nove mil, 
quinhentos e vinte reais), gerando ao município a obrigação de arcar pelo 
período de doze meses com um aluguel mensal de R$ 14.960,00 (quatorze 
mil, novecentos e sessenta reais).
Ao iniciar a gestão foi apresentada proposta para renovação do 
referido contrato, cujo valor contratual global passaria para R$ 224.400,00 
(duzentos e vinte e quatro mil e quatrocentos reais), ou seja, R$ 18.700,00 
(dezoito mil e setecentos reais) mensais. Por óbvio que os valores praticados 
eram abusivos e superfaturados, sendo por isso mesmo rechaçados pela 
atual gestão. 
Diante das circunstâncias apresentadas, iniciou-se novo processo 
licitatório em observância aos ditames legais, que culminou na celebração de 
novo contrato com outra sociedade empresária, no valor de R$ 2.650,00 (dois 
mil seiscentos e cinquenta reais) ao mês. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Infelizmente, muitos problemas decorrem da falta de cuidado com a 
coisa pública, em que ações foram deflagradas ao arrepio da lei para atender ao 
interesse de poucos em detrimento da necessidade da coletividade.10
Não por acaso é que o legislador constituinte brasileiro erigiu ao plano 
constitucional os princípios regedores da atividade administrativa inseridos 
no artigo 37 caput da Carta Magna, quais sejam, os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que devem pautar toda 
atuação da gestão da coisa pública.
Isso implica para o gestor público, diferentemente do que acontecia no 
passado, que sua conduta, ofício e ações devam ser produzidos em conformidade 
com as normas jurídicas vigentes (regras e princípios), com o intuito claro de 
alcançar os melhores resultados possíveis em prol da coletividade. 
Portanto, a gestão pública implica necessariamente vigilância 
contínua, postura profissional diligente e responsável do gestor para que 
não se produzam prejuízos ao erário público. Não por acaso é que a Lei 
de Responsabilidade Fiscal atribui sanções severas àqueles que adotam 
posturas inadequadas na condução da res publica.
Neste sentido, apenas nas ações de austeridade que foram implementadas 
no âmbito da Secretaria de Administração de Duque de Caxias, ao longo do 
ano de 2013, devidamente apresentadas neste estudo, o Município alcançou 
a relevante cifra de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) de economia por 
ano, sendo certo que tal valor já está sendo mais bem aproveitado em obras 
de serviços públicos como, por exemplo, na reforma de escolas, construção 
de creches e unidades de saúde, pavimentação de vias públicas, drenagem de 
esgotos, dentre outras.
Sem embargo, deve ser ressaltada a importância da gestão do Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal Alexandre Cardoso, que possibilita o resgate e exercício de 
um governo que pauta suas ações pela ÉTICA, EFICIÊNCIA e TRANSPARÊNCIA. 
10 Disponível em <http://pr-rj.jusbrasil.com.br/noticias/100308861/justica-bloqueia-bens-de-ex-prefeito-de-
caxias-e-mais-24-acusados-de-desviar-r-700-milhoes>. Acesso em: 21 maio 2015.
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